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APÊNDICE DO ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 
 

1. INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá a necessidade abaixo especificada. 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para a contratação de empresa especializada na execução de obras e serviços comuns 
de engenharia para a revitalização das Praças; Praça da Matriz, Praça do Ipiranga e Praça 
Municipal (Quadra), na sede deste Município. 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
A execução de obras e serviços comuns de engenharia para a revitalização das Praças da Matriz, 
Praça do Ipiranga e Praça Municipal (Quadra) no Centro de Biritinga-BA, visa manter e aprimorar 
a infraestrutura das Praças do Município, refletindo na melhoria da qualidade de vida dos 
munícipes.  
A Praça da Matriz apresenta sinais de desgaste em diversos aspectos, como pavimentação, 
equipamentos de lazer e iluminação. Ao longo do tempo, o uso constante e os efeitos climáticos 
podem deteriorar a infraestrutura e o paisagismo, tornando o local menos atrativo e até mesmo 
inseguro para a comunidade. 
A Praça do Ipiranga apresenta sinais de desgaste em diversos aspectos, como pavimentação, 
bancos e iluminação, tornando o local menos atrativo e até mesmo inseguro para a comunidade. 
A praça Municipal (Quadra) exibe sinais de deterioração, necessitando de revitalização em 
determinados setores, como a pavimentação, que apresenta partes danificadas, pintura de 
paredes e piso, a colocação de bancos com encosto, além de uma reforma no quiosque e na 
quadra que se encontra em estado de desgaste. 
A revitalização das Praças contempla implantação de reposição do revestimento, iluminação, 
pintura, limpeza com jato de alta pressão e vários equipamentos, entre os quais bancos, limpeza 
de superfícies e lixeiras conforme cada Projeto Básico.  
Como a Prefeitura não dispõe de corpo técnico suficiente para a realização dos empreendimentos 
por execução direta, será necessária a contratação de empresa especializada para realização dos 
serviços, razão pela qual se propõe a presente proposta de contratação. 
Para tal, elaborou-se um planejamento para o objetivo fim, que é a contratação de obras e serviços 
comuns de Engenharia para a reforma da Praças, onde será necessário que seja instruído um 
processo administrativo exclusivo para a licitação, com as metas a serem atendidas a saber:  
META 01: Contratação de empresa especializada na execução de obras e serviços comuns de 
engenharia para a revitalização da Praça da Matriz, Centro de Biritinga-BA. 
META 02: Contratação de empresa especializada na execução de obras e serviços comuns de 
engenharia para a revitalização da Praça do Ipiranga Centro de Biritinga-BA. 
Meta 03: Contratação de empresa especializada na execução de obras e serviços comuns de 
engenharia para a revitalização da Praça Municipal (Quadra) no Centro de Biritinga-BA. 
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 
 
3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
Em que pese o Município ainda estar em fase de construção do seu Plano Anual de Contratações, 
a contratação encontra amparo no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentário, e na Lei 
Orçamentária Anual, portanto, demonstrando o alinhamento entre a contratação e o planejamento 
do Município. 
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Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; (inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
As obras e serviços serão prestados por empresa especializada com atividade econômica principal 
de serviços de engenharia, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, 
em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse 
instrumento e no futuro termo de referência. 
Quanto à Classificação do Objeto e Forma de Contratação 
O processo de contratação terá por fundamento legal o regramento disposto na Lei n. 14.133/2021, 
e está prevista no art.2º, inciso VI, ou seja, concorrência. Ainda segundo a referida Lei temos o 
seguinte: 
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de 
interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra 
a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por 
força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de 
técnicos especializados, que compreendem: 
a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por 
objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e 
qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis 
e imóveis, com preservação das características originais dos bens; 
b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta 
heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na definição 
constante da alínea “a” deste inciso; 

 
Segundo o TCU: “a complexidade do objeto pretendido não é o fator decisivo para inseri-lo, ou 
não, no conceito de bem ou serviço comum, mas, sim, o domínio do mercado sobre o objeto 
licitado. Assim, caso o objeto apresente características padronizadas (de desempenho e de 
qualidade) e o mercado domine as técnicas de sua realização, esse deverá ser classificado como 
bem ou serviço comum e ser utilizada de forma cogente a modalidade do pregão eletrônico” 
(Acórdão nº 2.806/2014 – 1ª Câmara). 
Como se trata de um modelo conhecido de construção, com amplo conhecimento dos seus 
projetos e da sua execução, logo, é considerado serviço comum de engenharia. 
O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima 
mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade concorrência, em sua forma eletrônica, 
e o contrato que vier a ser firmado terá o prazo de execução de 90 (noventa) dias de vigência de 
contrato para cada Item, contados a partir da data de sua assinatura.  
A Licitante deverá garantir a exequibilidade dos preços propostos, conforme determinará o projeto 
básico e Edital da Concorrência para a contratação.  
Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regulamentada e 
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no Projeto Básico. 
A execução das obras e dos serviços de engenharia não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
Quanto ao Prazo de Vigência da Contratação 
Para a execução de obras, trata-se de contrato(s) por escopo, com prazos de vigência e execução 
previamente estabelecidos, em razão do cronograma físico-financeiro definido no projeto 
executivo, posto que deve ser compatível com o projeto e, ainda, comportar os prazos de 
recebimento provisório e definitivo, de 15 e 90 dias sucessivos à conclusão de cada etapa da(s) 
obra(s). 
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Quanto à Qualificação da Contratada 
A contratada para a execução da obra deve, necessariamente, ser empresa especializada no ramo 
da construção civil, com comprovada capacidade econômica, técnico-operacional (para a gestão 
da mão de obra exigida) e técnico-profissional, comprovadas por: atestado de categoria técnica 
em obra semelhante de mesma complexidade; e indicação de responsável técnico pela obra, 
comprovando sua qualificação técnico-profissional para o desempenho dessa função. 
Quanto à Mão de Obra Empregada 
Posto que obrigatoriamente precedida de um projeto básico e de projetos executivos, toda obra 
demanda, inicialmente, a participação de engenheiros e/ou arquitetos habilitados para a 
elaboração dessas peças técnicas, as quais, salvo diante de demandas de complexidade técnica 
inusual, são elaboradas pelo próprio órgão público que está promovendo a licitação, através do 
seu corpo técnico, que também poderão participar da licitação e da execução da obra, desde que 
na qualidade de consultor técnico e/ou em funções de fiscalização, a serviço da Administração 
Contratante.  
Já a execução da obra, propriamente dita, exigirá profissionais capacitados para o emprego das 
técnicas de construção civil e o adequado manejo dos equipamentos e materiais e especificados 
nas peças técnicas elaboradas, das quais constarão indicações sobre os tipos mais adequados 
de equipamentos e materiais a serem utilizados nos diferentes processos e etapas da construção, 
quais os produtos são os mais recomendados e os procedimentos necessários para que a 
construção aconteça de forma segura, tanto para o trabalhador que está erguendo a obra, quanto 
para usuário de seu produto final. 
Quanto aos Materiais Necessários 
Além dos equipamentos, maquinário e ferramentas necessários à execução da obra, a contratada 
deverá fornecer todos os materiais previstos nos projetos executivos que comporão a licitação 
para a contratação, observando a descrição desses e os critérios qualitativos e quantitativos 
detalhados pela equipe técnica na planilha orçamentária, nas memórias de cálculos e no memorial 
descritivo de cada etapa do projeto. A contratada se responsabilizará também pela gestão dos 
insumos, não se admitindo atraso na execução dos serviços por alegada ausência de materiais. 
Inclusão de práticas de sustentabilidade no que couber para o empreendimento: 
Critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser obrigação da contratada: 
“Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 
de 2006, de:  
(a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS - 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA;  
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
(c) florestas plantadas; e  
(d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 
Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 
1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso: 
Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 
17, inciso II, da Lei n° 6.938, 
de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata; 
Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08 /2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se 
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tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 
exijam a emissão de tal licença obrigatória; 
Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 
nos limites do território estadual; 
Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012, 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§2° e 3°, da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso; 
Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 
Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura; 
Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem /recuperação). Deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 
Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde). 
Deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas. 
Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 
Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, 
de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 
Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 
legislação correlata; 
Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01 /2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 
Todos os serviços planilhados constam de tabela oficiais, e não exigem tecnologia específica, não 
restringindo, portanto, a participação de nenhum fornecedor, desde que atendam aos outros 
requisitos previstos. 
Quadro identificando as soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes, etc) 
que atendem aos requisitos especificados 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA 
ESTADO DA BAHIA 

 

Praça Municipal, 01 – Centro, Biritinga/BA. – CNPJ n. 13.835.558/0001-39  
telefone: (75) 3267-2216 

5 

Por não haver qualquer critério de exclusividade ou especificidade que distancie as atividades 
pretendidas do senso comum, e devido à grande quantidade de empresas prestadoras de serviços 
comuns de engenharia no mercado, não se achou necessário apresentar quadro identificador. A 
diversidade de fornecedores no ramo permite uma ampla competição neste certame. 
Da garantia 
Em virtude de tratar-se de obras e serviços comuns, não será exigida garantia de proposta do 
licitante interessado.  
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso 
III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020). 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
Foram realizadas consultas pela Internet, de possíveis contratações com objetos similares feitas 
por outros órgãos e entidades da Administração Pública, com objetivo de identificar a existência 
de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 
administração, identificando-se alguns processos similares. 
De todo modo, tendo em vista a natureza do objeto, considera-se que existe no mercado Nacional 
diversas empresas de engenharia para realização de Obras e Serviços, o que possibilita ampla 
concorrência e vantagens a Administração Pública, propiciando transparência e legalidade para 
requerida contratação.  
Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária para a definição dos valores da obra, não 
será objeto de pesquisa de mercado, para tanto, será baseada nas tabelas SINAPI, entre outras 
oficiais, conforme Decreto Federal nº 7.983, de 8 de abril de 2013 e publicação “Orientações para 
elaboração de planilhas orçamentárias de públicas – TCU”, suprindo e discriminando os valores 
unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão aplicados na contratação. A 
referência para os valores máximos aceitáveis será baseada na citada planilha. 
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, 
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do 
art. 18 da Lei 14.133/2021). 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Levando-se em consideração que esta administração não dispõe, em seu quadro de servidores, 
de mão de obra qualificada e dedicada à construção civil, restará necessária a contratação de 
empresa especializada para construir/executar a obra projetada, haja vista os princípios da 
eficiência e economicidade, especialmente quanto ao orçamento disponível para atendimento da 
demanda, a ser formalmente indicado pelo Ordenador de Despesas. 
Da modalidade de licitação “CONCORRÊNCIA” 
A escolha da modalidade “Concorrência” se justifica pela ampla publicidade na contratação da 
empresa que irá executar os serviços previstos, mas também pela possibilidade de atestar 
previamente que as empresas interessadas em participar do certame possuem os requisitos 
mínimo de qualificação exigidos para execução do objeto a ser licitado, contido na Lei n° 14.133 
de 1º de abril de 2021. 
A Concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo definida no art.28, inciso II, 
pela Lei n.14.133/2021, como adequada para contratação de bens e serviços especiais e de obras 
e serviços comuns de engenharia. Na concorrência a disputa de preços acontece entre quaisquer 
interessados, desde que comprovem preencher os requisitos de qualificação nos termos exigidos 
pelo Edital. 
A nova lei de licitações em seu Art.29, determina que a concorrência e o pregão seguem o rito 
procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparatória, de divulgação de edital de 
licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for o caso, de julgamento, de habilitação, 
recursal e de homologação. 
A contratação em tela busca a execução de obras e serviços comuns de engenharia para a 
revitalização de áreas centrais do Município;  
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O Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP, na orientação técnica OT-IBR 
002/2009 define obra como: 
Obra de engenharia: é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar ou ampliar um bem, na 
qual seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a participação 
de profissionais habilitados conforme disposto na Lei Federal n.5.194/66. 
Reformar: consiste em alterar as características de partes de uma obra ou de seu todo, desde 
que mantendo as características de volume ou área sem acréscimos e a função de sua utilização 
atual. 
Como se verifica o objeto da presente contratação caracteriza-se como obra de engenharia e 
arquitetura, pois a sua execução acarretará alteração significativa do espaço, de modo que a 
modalidade adequada para o processamento será a Concorrência, por meio da concorrência na 
sua forma eletrônica, uma vez que o art.17, §2º da Lei n.14.133/2021 dispõe que as licitações 
serão realizadas, preferencialmente, sob a forma eletrônica. 
Do critério de julgamento “MENOR PREÇO” 
Nos termos do art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei nº 14.133/21, a concorrência enquanto modalidade 
para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia, poderá ter como critério de julgamento os seguintes: 
a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) técnica e preço; 
d) maior retorno econômico; 
e) maior desconto; 
Diante das possibilidades apresentadas pelo regramento de licitações, considerando todo o ciclo 
de vida do contrato e a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço Global. 
A escolha do tipo “Menor Preço” se justifica por ser esse o tipo mais vantajoso à Administração 
Pública, aumentando a competição entre as empresas participantes do certame, possibilitando 
assim, que a proposta vencedora seja realmente aquela de menor, dentro das especificações 
constantes no edital, gerando com isso, economia aos cofres públicos. 
Do Regime “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL”, 
No caso em tela identificou-se que a solução para o regime de execução, será a contratação da 
empresa, sob regime de empreitada, cuja contratação ocorrerá por Item, não se eximindo a 
contratada da responsabilidade pela seleção, treinamento e gerenciamento da mão de obra 
aplicada, inclusive quanto ao emprego das normas de Saúde e Segurança do Trabalho, visando 
à prevenção de acidentes, dimensionada e alocada em número e carga-horária suficiente para o 
desenvolvimento do trabalho conforme cronograma. 
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21 e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020). 
 
7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos levantados no projeto 
básico e com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil, que é a tabela utilizada nos orçamentos de obras em geral, de acordo com o 
último boletim de referência publicado, mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que 
informa os custos e índices da Construção Civil no Brasil. 
Na falta de composição no boletim de referência SINAPI, utilizou-se as seguintes referências: 
ORSE, Orçamento de Obras de Sergipe, foi desenvolvido e é mantido pela Companhia Estadual 
de Habitação e Obras Públicas de Sergipe - CEHOP há mais de dez anos, para atender à 
determinação contida nos artigos 8º e 9º da Lei Estadual nº 4.189 de 28.12.1999, SEINFRA, 
AGETOP CIVIL, SBC e EMBASA, com a  apresentação da composição unitária do serviço, com 
elementos suficientes que permitam o controle da motivação dos atos que fundamentaram os 
valores adotados (por exemplo, memória de cálculo dos coeficientes de utilização de insumos), 
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bem como a identificação do responsável pela elaboração. O Tribunal de Contas da União 
recomenda adotar a composição de outros sistemas referenciais de preços, desde que mantidos 
os coeficientes de consumo para cada serviço, utilizando-se o custo dos insumos obtidos no 
SINAPI. Nos casos em que este não contemple os serviços em análise, exige-se que se busque 
informações em outras fontes de preços para análise do orçamento de obra pública. 
Os custos de execução, apresentados em planilha orçamentária, serão elaborados por equipe 
técnica devidamente capacitada, que resultará no orçamento completo da obra a ser executada, 
inclusive com valor final de referência da contratação, que deverá compor a documentação do 
Projeto Básico e Termo de Referência. 
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar 
de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VI da IN 40/2020). 
 
8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
O parcelamento da solução é recomendável, do ponto de vista da eficiência técnica, por se tratar 
de várias praças, portanto, poderá ser dividido em vários Itens, considerando que o gerenciamento 
da obra permanecerá sobre a gestão de um único contratado para cada Item. Porém não é 
recomendável a fragmentação do Item, pois do ponto de vista técnico o gerenciamento da obra 
que permanecerá com um único contratado para o Item, resultaria em um maior nível de controle 
da execução dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade da obra 
de cada Item e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica. 
Para execução de obras de reforma não há viabilidade técnica na divisão dos serviços que 
compõem um Item, que em sua grande maioria são interdependentes, visto que o atraso em uma 
etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e 
comprometimento dos marcos intermediários e da entrega da obra. 
Entende-se também que não há viabilidade econômica, uma vez que a tendência é que o custo 
seja reduzido para obras maiores em função da diluição dos custos administrativos e lucro. 
A divisão do Item gera perda de escala, não amplia a competitividade e não melhora o 
aproveitamento do mercado, pois os serviços são executados por empresas de mesmo ramo de 
atividade, além de indicar o fracionamento do objeto. 
Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação seja parcelada, em Itens, porém, 
que os Itens não sejam parcelados, justificando não ser vantajoso para a administração ou por 
representar possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução.(inciso VIII do § 1° do art. 
18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020). 
 
9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
O valor de orçamento estimado para o Item 01 é de R$59.549,44 (cinquenta e nove mil e 
quinhentos e quarenta e nove reais, e quarenta e quatro centavos), e para o Item 02 de 
R$51.553,43 (cinquenta e um mil, quinhentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos), 
e Item 03 R$116.027,86 (cento e dezesseis mil, vinte e sete reais e oitenta e seis centavos), 
conforme planilha abaixo e as planilhas orçamentárias anexadas ao processo.  
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR TOTAL 

01 
Obras e serviços comuns de Engenharia para a Revitalização da 
Praça da Matriz, Centro de Biritinga-BA 

01 R$  59.549,44 

02 
Obra e Serviços comuns de Engenharia para a Revitalização da 
Praça do Ipiranga, Centro de Biritinga-BA 

01 R$  41.553,48 

03 
Obra e Serviços comuns de Engenharia para a Revitalização da 
Praça Municipal (Quadra), Centro de Biritinga-BA 

01 R$ 116.027,56 

Os Valores estimados estão compatíveis com os quantitativos levantados dos projetos de 
arquitetura e engenharia e os custos do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
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Índices da Construção Civil conforme aplicabilidade do Decreto NQ 7.983/2013. Os demais, devido 
ausência no sistema de referência preferencial, foram obtidos por outros Sistemas afins (ORSE). 
 
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
A execução da obra resultará em um lugar onde as pessoas possam interagir e criar vínculos, 
gerando maior qualidade de vida e proporcionando maior segurança. São inúmeros os benefícios 
trazidos pelas praças públicas, eles decorrem tanto da vegetação que pode ser abrigada por elas, 
quanto de aspectos subjetivos relacionados à sua existência, como a influência positiva no 
psicológico da população, proporcionada pelo contato com a área verde e/ou pelo uso do espaço 
para o convívio social.  
10.2. Desse modo o resultado esperado é melhor qualidade de vida e de moradia, além do 
desenvolvimento urbanístico da área para toda população de Biritinga.  
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 
1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 
 
11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
Visando a correta execução do contrato, a administração deverá executar minimamente as 
seguintes ações antes de contratação: 
a) Aprovação do Projeto Básico, que contém o conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de 
obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do 
prazo de execução; 
b) Elaboração do Termo de Referência, contendo todos os elementos necessários para a 
contratação das obras e dos serviços (inciso XXIII do art. 6 da Lei 14.133/21); 
c) Elaboração do Edital de Licitação; 
d) Entre outros. 
Para o processamento da Concorrência Eletrônica e execução do contrato caberá a 
CONTRATANTE: 
a) Fornecer as informações técnicas, por meio do Projeto Básico e Executivo e seus anexos, 
acerca da execução do objeto. 
b) Quando da realização do contrato exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e nos termos da proposta apresentada. 
c) Deverá a CONTRATANTE acompanhar e fiscalizar os serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada. 
d) Constatadas irregularidades deverão notificar a CONTRATADA por escrito acerca das 
eventuais ocorrências. 
No processo licitatório deverá a licitante observar as regras estabelecidas pela Lei n.14.133 de 
2021 acerca da participação no procedimento, as diretrizes quanto a execução de obras e serviços 
de engenharia, bem como obedecer às normas correlatas relacionadas ao objeto da contratação, 
além de: 
a) Aquela que se consagrar vencedora deverá executar o contrato conforme as especificações 
contidas no Termo de Referência e Projeto Básico, assim como seguir os termos de sua proposta. 
b) Comunicar ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência irregular que se verifique no local dos 
serviços. 
c) Prestar esclarecimentos ou informação quando solicitado pela CONTRATANTE. 
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração 
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21 e art. 7°, inciso XI da IN 40/2020). 
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12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
Inicialmente, não existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes que 
venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VIII da IN 40/2020). 
 
13. IMPACTOS AMBIENTAIS 
O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse público, tal 
conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios do processo 
torna-se necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição quanto a:  
a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade; 
b) O emprego apurado dos recursos públicos; 
c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 
d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta; 
e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de Resíduos. 
f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e 
ABNT. 
No art. 45, Lei nº 14.133/21 determina que as obras e serviços de engenharia deverão respeitar, 
especialmente, as normas relativas a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos gerados pelas obras CONTRATADAS, mitigação por condicionantes e compensação 
ambiental, utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, 
favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais, avaliação de impacto de 
vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio 
da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obra CONTRATADA. 
Na mesma acepção a Resolução CONAMA nº 307/2002 define resíduos da construção civil como 
aqueles provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção 
civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos 
cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, 
fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha.  
Sob esse viés normativo, a contratação pretendida nesta Concorrência Eletrônica caracteriza-se 
com obra de engenharia e a sua execução implicará diretamente na geração de resíduos de 
construção civil, de modo que deverá a futura CONTRATADA empreender esforços para minimizar 
a produção de resíduos, dando destinação adequada aqueles de inevitável produção, visando 
mitigar os possíveis danos ambientais. 
Tal entendimento consta do art.6º, inciso XXV da Lei nº 14.133 de 2021 que dispõe que deve o 
Termo de Referência conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para definir e dimensionar a obra, de modo que assegure o tratamento 
apropriado do impacto ambiental. 
Diante disso, na execução das obras de construção deverá a CONTRATANTE e a CONTRATADA 
a observância das normas de proteção ambiental, cabendo a primeira fiscalização quanto ao 
estrito cumprimento da legislação e a segunda o respeito às leis ambientais na consecução da 
obra. 
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII 
do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 
 
13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Trata-se de ação comum de engenharia, onde todo serviço de engenharia que tem por objeto 
ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, das obras e serviços. 
As experiências anteriores indicam que a contratação apresenta viabilidade e alta probabilidade 
de alcance dos resultados pretendidos. 
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A Secretaria de Infraestrutura não possui em seu quadro de servidores profissionais habilitados, 
em quantitativo suficiente, para a execução das obras de construção, de modo que para suprir tal 
necessidade torna-se imprescindível a contratação de serviços especializados, tendo em vista a 
necessidade da execução de obras e serviços comuns de engenharia para melhor atender os 
princípios institucionais desta Secretaria. 
Assim, após o planejamento consignado neste estudo técnico, mostra-se VIÁVEL a contratação 
do objeto, sendo ele a contratação de obras e serviços comuns de engenharia para a revitalização 
da Praça do Ipiranga, Praça da Matriz e Praça Municipal (Quadra), promovida pela Secretaria de 
Infraestrutura do Município de Biritinga, segundo as condições e especificações previstas neste 
ETP por meio da Concorrência eletrônica. 
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 
Biritinga, 27 de novembro de 2024. 

 
 
 

 
 
 
  

  


